
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.204 - PE (2019/0117385-1)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIVALDO BARBOSA DE LIMA 
ADVOGADO : CONCEIÇÃO LIMA DE OLIVEIRA CORDEIRO  - PE013299 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO. MILITAR. LAUDO PERICIAL. REEXAME DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.

 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo de decisão que não admitiu recurso especial de  MARIVALDO 
BARBOSA DE LIMA fundado nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional interposto 
contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim ementado:

ADMINISTRATIVO. MILITAR. REFORMA PARA POSTO EM QUE 

SE ENCONTRAVA NA ATIVA. INCAPACIDADE NÃO 

COMPROVADA.

I. Marivaldo Barbosa de Lima ajuizou ação ordinária contra a União, 

objetivando anulação do ato de desincorporação; ser reformado por 

incapacidade para o serviço militar com base no soldo da graduação 

imediata; percepção do auxílio-invalidez nos termos dos arts. 108 c 110 da 

Lei n° 6.880/80 a contar da data do desligamento; subsidiariamente, a 

reforma na graduação cm que se encontrava quando da desincorporação 

(soldado) com o pagamento das prestações vencidas e vincendas acrescidas 

de juros e correção monetária.

II.Afirma o autor que foi licenciado do serviço militar após sofrer um 

acidente em serviço, em que bateu a cabeça em um armário e desmaiou, 

vindo a perder a audição do ouvido esquerdo, em razão das seqüelas 

neurológicas, fazendo uso dc medicação controlada.

III.O MM juiz "a quo" julgou procedente em parte o pedido, para 

anular o ato de desincorporação e condenar a parte ré pagar o soldo 

correspondente ao posto que ocupava com o pagamento das parcelas 

pretéritas respeitada a prescrição qüinqüenal. Honorários fixados em RS 

1.000,00 (mil reais) nos termos do art. 20, §5°, do CPC.

IV.A União cm sua apelação defende, cm suma, que o autor não tem 

direito à reforma, cm razão da ausência de estabilidade, além de não ter 

comprovado a sua incapacidade.

V.Apela, também, o autor, requerendo a majoração da verba honorária,

VI. Para ser concedida a reforma, o militar deve provar que a doença da 

qual está acometido o tornou "incapaz, definitivamente, para o serviço ativo 
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das Forças Armadas"(cf. art. 106, II da Lei n°. 6.880/80) e que essa 

incapacidade sobreveio cm conseqüência dc alguma das hipótese previstas 

no art. 108 da citada lei.

VII.No caso, conforme consta do laudo pericial (doe. n° 

4058300.1259664), o autor tem epilepsia, fazendo uso do 

medicamento(depakote ERE) e, não se encontra incapacitado para todo e 

qualquer trabalho, mas para atividades que exijam trabalhar com máquinas 

cortantes, em altura, em profissão 

aquática ou fornos,, donde se conclui que o mesmo não é incapaz, não sendo 

o caso de reforma.

VIII. Apelação da União e remessa oficial providas.

IX.Apelação do autor improvida.

Os embargos de declaração foram rejeitados.
No recurso especial, a parte recorrente aponta, além da divergência jurisprudencial, 

violação de lei federal.
Houve contrarrazões.
Sobreveio juízo negativo de admissibilidade fundado na incidência da Súmula 7/STJ.
Insurge a parte agravante contra essa decisão, afirmando que, ao contrário do que 

supõe o juízo de admissibilidade, o recurso especial reúne condições de ser processado. 
Houve contraminuta pela parte agravada.
É o relatório. Passo a decidir.
Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Conheço do agravo, porquanto refutada a motivação utilizada no juízo de 
admissibilidade. 

A insurgência não prospera.
O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, assentou que:

Da leitura dos precitados dispositivos, infere-se que para ser concedida a 

reforma, o militar deve provar que a doença da qual está acometido o tornou 

"incapaz, definitivamente, para o serviço ativo das Forças Armadas"(cf. art. 

106, 11 da Lei n". 6.880/80) e que essa incapacidade sobreveio em 

conseqüência de alguma das hipótese previstas no art. 108 da citada lei.

No caso, conforme consta do laudo pericial (doe. n" 4058300.1259664), o 

autor tem epilepsia, fazendo uso do medicamento(depakote ERE) e, não se 

encontra incapacitado para todo e qualquer trabalho, mas para atividades que 

exijam trabalhar com máquinas cortantes, em altura, cm profissão aquática 

ou fornos, donde se conclui que o mesmo não é incapaz, não sendo o caso de 

reforma.

O acolhimento das proposições recursais, em detrimento da conclusão do Tribunal 
de origem como insurgência que se funda na verificação das provas produzidas nos autos e 
sua valoração, demanda inafastável incursão no universo fático-probatório. Cediço é, porém, 
que não pode este Superior Tribunal de Justiça atuar como terceira instância revisora ou 
tribunal de apelação reiterada, a teor do verbete da Súmula nº 7/STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial" (cf. AgRg no REsp 1116290/SP, Rel. 
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Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 03/08/2010; AgRg no AREsp 436.034/RS, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 16/12/2013). Nesse 
sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 

FEDERAL. ATIVIDADE DE TÉCNICO EM ELETROTÉCNICA. 

TRABALHADO EXPOSTO A RISCO ACENTUADO DECORRENTE 

DE CONTATO COM ENERGIA ELÉTRICA. ADICIONAL DE 

PERICULOSIDADE. COMPROVAÇÃO POR LAUDO PERICIAL. 

REEXAME. SÚMULA 7/STJ. TERMO INICIAL. DATA DO LAUDO 

PERICIAL.

1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária em que o autor postulou, em 

síntese, a realização de laudo pericial a fim de verificar a existência de 

agentes insalubres e/ou periculosos em sua atividade laboral no Instituto-réu, 

e, se constatada a presença dos referidos agentes, fosse determinada a 

imediata implementação do respectivo adicional, bem como o pagamento das 

parcelas retroativas, desde seu ingresso no órgão, descontadas as já 

recebidas administrativamente.

2. Constato que não se configura a alegada ofensa ao artigo 535 do Código 

de Processo Civil de 1973 (art. 1.022 do CPC/2015), uma vez que o Tribunal 

de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente 

fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 

apresentado. 3. Ao que se tem dos autos, o recorrido é servidor público 

federal, exercendo o cargo de técnico em eletrotécnica, razão pela qual se 

aplica o art. 68 da Lei 8.112/1990.

4. O STJ já decidiu que o art. 68 da Lei 8.112/1990 é regra de eficácia 

imediata e plena, que não necessita de regulamentação, determinando que o 

adicional de insalubridade ou periculosidade será calculado sobre o 

vencimento do cargo efetivo, conforme entendimento expresso no REsp 

378.953/RS, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, Quinta Turma, DJ 

13/5/2002. 5. A argumentação do recorrente é suficiente para desconstituir o 

decisum, segundo o qual, ante a previsão legal do art. 68 da Lei 8.112/1990, 

deve-se presumir (juris tantum) que a atividade de técnico em eletrotécnica 

envolve risco de morte, sobretudo se exerce atividade habitual e permanente 

com energia elétrica.

6. Do acórdão recorrido colhem-se os seguintes excertos: "(...), o Autor 

trabalhava em condições de risco. (..) que a exposição ocorre de forma 

permanente, pois o Autor não tem outra função que não a de dar 

manutenção às redes internas de energia elétrica e todos os pontos de luz 

que estas redes alimentam. (...) O Autor veio transferido para o IFSUL de 

Pelotas em 10/08/2011; relata que nos quatro meses anteriores àquela data, 

ou seja, desde a sua admissão, já teria desempenhado as mesmas tarefas e 

trabalhado nas mesmas condições, porém no IFSUL de Camaquã. (...) O 

choque elétrico pode causar queimaduras graves na vítima; pode provocar 

queda de cima dos lugares elevados que o obreiro estiver trabalhando; pode 

causar a perda parcial ou total da capacidade de movimentação de membros 

e pode causar a morte" (fl. 281, e-STJ).

7. Para desdizer o afirmado no acórdão, necessário incorrer no exame dos 

fatos e das provas dos autos, o que não é permitido, dado o óbice do 

Enunciado 7 do STJ. Nesse sentido, já afirmou o Ministro Og Fernandes em 

decisão monocrática: "a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
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origem, acerca da configuração da periculosidade, demandaria novo exame 

do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em sede 

recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ" (RESp 

1.283.654/RN, publ.

26/10/2015).

8. O Tribunal de origem ao decidir que, "não há razão para limitar o início do 

pagamento do adicional de insalubridade à data de elaboração do laudo 

pericial ou da citação" (fl. 286, e-STJ), o fez em descompasso com o 

entendimento firmado no âmbito do STJ de que o pagamento de adicional de 

insalubridade ou periculosidade está condicionado ao laudo que prova 

efetivamente as condições insalubres ou perigosas a que estão submetidos os 

servidores, de modo que não cabe seu pagamento pelo período que 

antecedeu a perícia e a formalização do laudo comprobatório, devendo ser 

afastada a possibilidade de presumir insalubridade em épocas passadas, 

emprestando-se efeitos retroativos a laudo pericial atual. Nesse sentido, 

assim decidiu recentemente a Primeira Seção do STJ, no julgamento do 

PUIL 413/RS (Rel. Min. Bendito Gonçalves, DJe de 18/4/2018), 9. Recurso 

Especial parcialmente provido.

(REsp 1755087/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 02/04/2019, DJe 22/04/2019)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 

MUNICIPAL. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE RECONHECIDO 

PELA CORTE DE ORIGEM EM SEU GRAU MÁXIMO.

VALIDADE DO LAUDO PERICIAL. ALTERAÇÃO DO JULGADO 

QUE DEMANDA ANÁLISE DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO INTERNO DO MUNICÍPIO DE CANANÉIA/SP A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO. 1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada 

por Servidora Pública Municipal, em que pleiteia o pagamento do adicional 

de insalubridade no percentual de 40%, em decorrência do exercício da 

função de Auxiliar Odontológico.

2. A questão controvertida cinge-se à eventual nulidade do laudo pericial 

que, segundo alegado, teria sido confeccionado por profissional sem 

conhecimento técnico sobre o assunto. 3. A leitura atenta do acórdão 

combatido revela que a Corte de origem concluiu que a perícia judicial 

comprova que a parte autora faz jus à percepção do adicional de 

insalubridade no grau máximo, e as inconsistências apontadas, na verdade, 

não passam de meros erros materiais. Nesse contexto, rever a conclusão 

adotada pelo Tribunal de origem, sobretudo no que diz respeito à validade do 

laudo pericial, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos 

autos, tarefa que não se viabiliza nesta sede, a teor da Súmula 7 deste 

Pretório. Precedentes: AgInt no AREsp. 1.134.245/SP, Rel. Min. LUIS 

FELIPE SALOMÃO, DJe 26.3.2018; REsp. 1.666.292/MG, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 30.6.2017; AgRg no AREsp. 512.903/RO, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 2.10.2014. 4. Por fim, é 

consolidado no âmbito deste Superior Tribunal de Justiça que violação ou 

interpretação divergente as Normas Regulamentadoras e Portarias não são 

passíveis de análise em sede de Recurso Especial, uma vez que não se 

enquadram no conceito de Lei Federal, nos termos do art. 105, III, da 
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Constituição Federal. Precedentes: REsp. 1.481.161/RS, Rel. Min. OG 

FERNANDES, DJe 9.5.2018; REsp. 1.647.656/RO, Rel. Min. ASSUSETE 

MAGALHÃES, DJe 2.5.2017; REsp. 1.216.460/ES, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 8.2.2011.

5. Agravo Interno do MUNICÍPIO DE CANANÉIA/SP a que se nega 

provimento. (AgInt no AREsp 1057213/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/09/2018, DJe 

01/10/2018)

Ademais, a argumentação da recorrente baseia-se em mera indicação genérica de 
ofensa do acórdão da origem a preceitos de lei federal, sem, no entanto, a demonstração de 
como o Tribunal "a quo" teria interpretado esses normativos e de como os teria contrariado, 
não cumpre o ônus da dialeticidade nem se presta a autorizar o processamento do apelo 
extremo. 

É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a simples 
alegação de violação genérica de preceitos e normas infraconstitucionais desprovida de 
fundamentação que demonstre de que maneira houve a negativa de vigência do dispositivo 
legal pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar recurso especial, atraindo a 
incidência da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Por fim, resta prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial em virtude do óbice 
sumular aplicado à alínea "a" do permissivo constitucional.

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015 c/c o art. 253, parágrafo 
único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 06 de junho de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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